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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 99/81 

de 5 de Setembro 

Considerando a necessidade de se tomar em devida 
conta os condicionaismos ecológicos 1mitativos da acti-
vidade pecuária em Cabo Verde, sobretudo tio que diz 
respeito à  adoção  de sistemas mais aconselháveis de ex-
ploração de ruminantes e à fixação dos efectivos máxi-
mos possíveis; 

Considerando que os tradicionais sistemas de pastoreio 
livre e incontrolado contribuem para a aceleração do pro-
cesso de desertificação do nosso meio amberite; 

Considerando que as inhas de estratégia para o  desen-
volvimcnto da pecuária contêm a necessidade de adopção 
de métodos mais  convenientes no processo de exploração 
de ruminantes; 

Considerando que os apostos de fomento pecuário ainda 
existentes não reunem as condições estruturais que possam 
permitir a iabilidade dos projectos de desenvolvimento 
da pecuária nacional, em curso e perspectivados. 
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No uso da faculdade conferida peio artigo 77.o da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo i.°  Ë criado, com sede na Trindade-ilha de 
Santiago —o  Centro de Desenvolvimento Pecuário, abre-
viadamente designado  CDP. 

Art. 2.°  O CDP é uma pessoa colectiva dotada de auto-
nomia adminitratk'a e financeira, e  tem por objecto o 
desenvolvimento de acções tendentes a apoiar o programa 

de desenvolvimento da pecuária nacional. 

Art. 3.0 São afectos ao CDP todos os bens patrimoniais 
que integram o Posto de Fomento Peciiário da Trin-
dade. 

Art. 4.°  São aprovados os Estatutos d0 CDP, que fa-
zem parte integrante deste diploma e baixam assinados 
pelo Ministro d0 Desenvolvimento Rural. 

Art. 5.0 É revogada toda a legislação que contrarie o 
presente decreto. 

Art. 6.0  Este decreto entra imediatamente cm rigor. 

Pedro Pires - Osvaldo Lópes da Silva-João Pereira 
Silva. 

Promulgado cm 20 de Maio de 1981. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTII)ES MARIA 

PEREIRA. 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Distribuições Gerais 

Artigo i .° O Centro de Desenvolvimento Pecuário 
(CDP) é uma instituição técnico científica que visa de-

senvolver acções tendentes a  apoiar o programa de desen-
volvimento da pecuária nacional. 

Art. 2 ° — 1. O CDP tem sede na Trindade — Ilha 

de Santiago e pode constituir delegações ou represen-
tações regionais, sempre que for julgado conveniente e 

oportuno. 

2. De imediato e uma vez adoptados os procedimentos 

legais convenientes, o Centro Zootécnico da Calheta-na 

Ilha do Maio- integral-se-á na área de acção do CDP. 

Art. 
.° 

Corno instituição operacional, o CDP é uma 

pessoa colectiva de direito público (lotada de autonomia 
administrativa e financeira. 

Altt. 4.° O CDP rege-se pels presentes estatutos e 

é tutelado pelo Ministro do Desenvolvimento Rural. 

CAPÍTULO LI 

Atribuições 

Art. 5.0  São atribuições do CDP: 

i. Promover o melhoramento da pecuária nacional 

através de: 

Melhoramento genético das espécies caprina e 
ovina; 

Fornecimento de pintos e de leitões de raças pu-

ras ou melhoradas. 

. Promover o aproveitamento racional dos recursos 
forrageiros através do melhoramento de dsquemas de pas-
toreio conduzido e da recolha e conservação de forra-

gens. 

Estudar e adoptar às nossas condções de explora-
(.,,ão, outras técnicas mais aerfeiçoaclas de maneio e de 
alimentação. 

4. Promover a formação prática dos nossos campo 
nCSCS com base nos dados obtidos, tendo sempre em 

atenção os condicionalismos do meio rural. 

Art. 6.° No cleseaipcnho das suas atribuições o CDP 
oleverá manter uma estreita ligação com as instituições dc 
ensino, de iFnve4tigação, de extensão rural e com as coope-
rativas. 

CAPITULO III 

Organização e competência 

Art. 7.0  São órgãos e serviços do CDP: 

O Conselho Coordenador; 

O Conselho de Direcção; 

e) O Director; 

(/) As divisões técnicas: 

e) Os Serviços Administrativos. 

Do Conselho Coordenador 

Art. 8.° O Conselho Coordenador é o órgão de pro- 
grama (Ao, haionização e coordenação das actividades 
técnicas cio CDP, competindo-lhe em especial: 

m. Elaborar os planos de actividade anuais, enqua- 
(lrafldo-OS no Programa de DeSenvolvirnnto da Pecuária 
Nic ional; 

2. Apreciar os Orçamentos Anuais a submeter à Flitela 
até de Agosto. 

Seguir a execução dos planos de activ:dades anuais 

e dos orçamentos. 

4 Apreciar e emitir parecer sobre: 

1) Relatório anual de actividades: 
b) Contas de gerência; 
(-) Regulamento interno e suas alterações; 
(1) Propostas sobre a criação de divisões técnicas. 

Art. 9.0  Fazem parte do Conselho Coordenador: 

O director da Direcção de Produção e Sanidade 
Animal, que preside; 

O director do CDP; 
C) Um representante da FAP; 

Um representante da ENAVI; 
Um representante da empresa suinícola; 
Um representante do Centro de Estudos Agrá-

rios: 
Um represOntante da Direcção dos Serviços de  Ex-

tensão Rural; 
Um representante do  Instituto Nacional das Co-

operativas. 

2. Poderão participar nas reuniões do Conselho Coor-
denador, Sem direito a voto, os técnicos do CDP ou 
quaisquer outros funcionários para tal convidados. 

Art. io.• O Conselho Coordenador reune-se ordint-

riamente de 3  em  3  meses e extraordinariamente, sempre 

que convocado pelo seu presidente 

Do Conselho de Direcção 

Art. 11.*  O Conselho de Direcção é  constituido pelo 

director, que preside, pelos chefes das Divisões TécnicaS 

e pelo chefe dos Serviços Administrativos. 



1 -Técnico superior Técnicos superiores de 
3&, 2.& e i.a eis. 2 

2 - Técnico Técnicos de 30,  2.0 
e 1.0 eis. 3 

3 - Técnico profis-
sional de 1.0  ní-
vel 

4—Técnicos auxi-
liares ......... 

III - Pessoal admi-
nistrativo 

IV - Pessoal auxi-
liar ......... 

V - Pessoal operá-
rio 

VI—Pessoal de pre-
venção, fiscali-
zação, inspecção 

E, D, C 

G, F, E 

L, J, 1, H 

Q, N, M, L 

L 
N 
Q 

S, R, Q 

T,S,Q 

X, u, v, r 

S, r, v, x 

Técnicos profissionais de 
3•0, 2.0, 1.0 e principal 2 

Técnicos auxiiares de 
38,  2.0, 1.0 e principal 3 

1.0  oficial 1 
2.0 oficial 1 
30 oficial 

Condutor-auto de ligei- 
ros de 3 &,  2.0 e 1.0 eis. 1 
Escriturário-dactilógrafo 
de 2.0,  i.° e principal 1 

Auxiliares de 30,  2.0,  
1.0 e principal 15 

Guardas 2 
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Art. 12.°  O Conselho de Direcção reune-se uma vez por 
mês a fim de discutir problemas correntes provenien-
tes da actividade do Centro. 

Do Director 

Art. 13. - 1. O director é nomeado pelo Ministro ao 
Desenvolvimento Rural, sob proposta do drector geral da 
Agricultura e Pecuária; 

2. Na ausência do director a direcção é assumida 
pelo técnico de ma s categoria ou, em igualdade, pelo 
mais antigo; 

Art. 14.°  O director é o responsável pela gestão  e  ad-
nsinist.racão do CDP e compete-lhe: 

Dcfnir a orgauização do Centro e  elaborar o re-
gulamento interno; 

Convocar o Conselho de Direcção e a ele presidir 
com voto de qualidade; 

. 
Elaborar e submeter à apreciação do Conselho Coor-

denador, até iS de Agosto de cada ano, o orçamento do 
CDP; 

,I . Elaborar as contas de gerência de cada exercício e 
o relatório e submetê-lo ap.ó.s parecer do Conselho Coor-
denador, à aprovação da Tutela até 31 de Março do 
ano Seguinte; 

. 
Assalariar, nos termos J;egai o pessoal ieventua1 

que se mostrar necessário, desde que os respectivos encar-
gos se encontrem previstos; 

Propôr a  nomeação ou contrato, a promoção, de-
missão ou resds-ão de contrato do pessoal, nos termos 
legais; 

Exercer a  acção disciplinar nos termos legais; 
S. Estabelecer contratos de  assistência ou de presta-

ção de serviço com outros organismos de investigação 
e empresas públicas ou privadais; 

g. O mais que lhe for cometido por lei ou determina-
ção superior. 

CAPÍTULO IV 

Da gestão financeira e patrimonial 

Art. i.°  À gestão financeira e patrimonial do CDP 
obedecerá às regras gerais de administração aplicáveis aos 
serviços dotados de autonomia administrativa e financeira. 

Art. i6— i. O CDP tom património próprio contst'-
tuido por todos OS bens d0  antigo Posto de Fomento 
Pecuário da Trindade. 

2. O CDP procederá anualmente ao inventário e ava- 
liação do seu patr:mónio. 

Art. I7.° Constituem receitas do CDP: 
As comparticipações, as dotações ou os subsídios 

que lhe forem atribu:dos no Orçamento Geral 
do Estado ou em outras entidades públicas; 

Os rendimentos de bens e serviços próprios; 
As dotações, heranças legados, OU, em geral, li-

beralidades aceites; 
Os saldos de gerência; 
O produto da venda de bens próprios; 
Quaisquer outros decorrentes da sua actividade 

ou que sejam atribuidos OU consignados. 
Art. 18.°-- i. As receitas d0 CDP serão depositadas 

no Banco de Cabo Verde e movimentadas mediante che-
ques assinados pelo director e pelo chefe dos Serviços 
Administrativos ou quem os substitua nus suas ausên-
cias ou impedimentos. 

2. Para pequenas despesas o CDP poderá dispôr de 
um fundo de maneio permanente no valor não superior 
a dez mil escudos- que será adiTninistrado pelo director e 
pelo chefe dos Serviços Administrativos. 

CAPITULO V 

Do Pessoal 

Art. i.°  Os quadros do pessoal são os constantes do 
Ulapa anexo ai> presente dipl(,,ma, de que faz parte 
integrante. 

Art. 20.°  Ao pessoal do CDP é aplicável o regime ju-
íd'co do funcionalismo público, ficando sujeito ao 

irctuo estatuto. 

Ait. 2 j.,-   i. Poderá ser destacado teiflliporariamente 
para prestar servço no CDP pessoal de outros departa-
mentos d0 MDk. 

2. Sempre que se julgue conveniente e as necessida-
des do serviço o  exijam, poderá o CDP recorrer à cola-
boração de técnicos do sector público ou prvado para 
a elaboração de estudos, pareceres, trabalhos ou projec-
t os, em regime de prestação de serviço. 

Disposições Finais 

Art. 22.°  ,-(S dúvidas e os casos omissos serão resolvidos 
por despacho do Ministro do Desenvolvimento Rural. 

Mapa a que se refere o artigo 19.' do Decreto n.0 99/81 

Quadros e carrciras Categoras E Rp Letra 

1—Pessoal diri- 
gente Director 

II - Pessoal técni- 
co: 

O Ministro do Desenvolvimento Rural, João Pereira 
Silva. 
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LCCFCtD ri.,  ioo/81 

de 5 de Setembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77. da 
Constituição, o Governo decreta o  seguntc: 

Argo i.' Sol) a superVsão do Ministério da  Saúde 

e Assuntos Sociais é criado um curso de técnicos au-
xJiaes de Iaboratóro com a duração 'de 9 mesca,  e  nele 
serão ministradas as seguintes matérias: 

) Microbiologia; 
Para'siitologla; 
Noções de Química; 
Bioquímica; 
Técnicas de Análises; 
Hcimatologia 
Primeiros Socorros; 

li) Formação Poift.ica. 

Ai t. 2.1  Os programas e regulamentos do curso selão 
Sociais. 

Art. 3.0 Só podem ser admitidos aØ CU1 SO os cawd1(L_  
los que possuam como habilitação mínima o  cegando 
ano do ensino básico complementar e a idade compreel-
dida entre os 18 e 35 afl. 

Art. 4.0 Os candidatos aprovados ingressarão na Fun-
cão Pública na categoria de técnico auxiliar e CxCYc(; 
funções nos quadros de pessoas do Ministério da Saúcie 
fixados por despacho  do Ministro da Saúde e As.siin10 
Socia k 

Are. r.° As dúvidas que suscitar a execução deste de-
creto serão resolvidas por despacho do Ministro da Saúde 
e A.S5u1tos Socais 

Pedro P?res —José Araújo - Irepic'u Comes. 

Promulgado em 8 de Julho de igS. 

Pu bl.ique-se. 

O Pres'tdente da República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° ioi/8i 

de 5 de Setembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da Cons-
ttituiçãO, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. Nos quadros de pessoal do Ministério dos 
Negócios Estiangeiros é criado o seguinte lugar: 

II - SrvQos Internos: 

Secretar a-Geral: 

1 Servente ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... X 

Pedro Pires - Silvino da Luz Osvaldo Lopes cia 
Silva. 

Promulgado em 28 de Julho de 1981. 

Publique-se. 

O Presidente  da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 102/81 

de 5 de Setembro 

No uso -Ia faculdade conferida pelo artigo 77.0, da Cons-
tituição, o  Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. No quadro de pessoal do Centro de Do-
cumentação Técnica e Científica, aprovado pelo Decreto 

fl.°  gq/So, de aq dc Novembro, o lugar de director de 
classe é, ciihs'ttiiído peJo  seguinte: 

1 D'irectoi (1., 2.1 e 3.1  classe) ... ... ... C, D, E 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva. 

Promulgado em s dc Julho de 108 1.  

PLI RI ique-Sc. 

O Prc.sicIoii tc ',L Repúblca, AR 151 II)ES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto 11.°  103/81 

de 5 de Setembro 

Tendo ciii atenc-5o a necessidade de se promover to 

dos os csfo'ços para garantir a estah'l '1ade da perma-
nênca dos nossos 'nacionais nos diversos países onde Se 
cilcOtitram ou residem, concedendo-lhes a protecção e a 
assistência necessárias, defendendo os seus interesses e cxc 
cutatido jufl:O deles actos de natureza administrativa e 
judiciária. 

Considerando ainda a necessidade de velar pela boa 
execução1, iloS reem idos países, de certas funções de natu-
reza económica e outras Cm beiel- co do Estado de Cabo 
Verde e de acordo com as normas do direito internacio-
nal. 

No LISO (la faculdade conferida pelo artigo 77.0 da Cons-
n:\tt:ção. o  Governo decida o  seguinte: 

Artigo 1. Ë criado um Consulado Honorário na yidad: 
de Genebra, cuja álea de jui'lsdicão compreende  todo o 
terrrtótio da Suiça. 

Art. a.' Este (Iecrcto entra mediai.an'ientc  cm vigor. 

1'CdJ'O Pires -. SifVflQ jlj(jl miei da Lii:. 

Promulgado cm 29 de Julho de 1y8 i 

l'u I)l ique_se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 104/81 

de 5 de Setembro 

Tendo em atenção a necessidade de se promover to-
dos os esforços para garantir a estabil dade da perma_ 
J1ênca dos nossos nacionais nos diversos  países onde se 
encontiam ou resideiji, concedendo-lhes a protecção e  a 
assistência necessárias, defendendo os seus interesses e exe-
cutando junto deles actos de natureza administrativa e 
judiciária. 

Considerando ainda a necessidade de velar pela boa 
execução, nos referidos países, de certas funções de natu-
reza económica e outras em beneficio do Estado de Cabo 
Verde e de acordo com as normas do direito internacio-
nal. 

No uso da faLuldade conferida pelo artigo 77.0 da Cons-
tituição, o  Governo decreta o seguinte: 

Artigo i.°  Ê criado  um Co1sulad,o na cidade de Pars 
cuja área de jurisdição compreende todo o território da 
República Francesa. 

Art. 2.' Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires - SÍlvino Manuel da Luz. 

Promulgado em 29 de Julho de 1981. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 
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Decreto n.° 105/81 

de 5 de Setembro 

Tendo cm atem 

'  

-à(> a necessidade de se promover to-
dos os esforços para garantir a estabildade da perma-
nênca dos nossos nacionais nos diversos  países onde Se 
encontrara ou residem, concedendo-lhes a protecção e a 
assistência necessárias, defendendo os seus jntcrCes e exe-

cutando juno deles actos de natureza admInstrativa C 

ud.ici ária. 
Considerando ainda a necessidade de velar pela boa 

execução, nos refelidos, países, de certas funções de natu-
reza económica e outras em benefício do Esiado de Cabo 
Verde e de acordo com as normas do direito interna- 
cional. 

No USO da falculdade conferida pelo artigo 77.0 da Cons- 
Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0 É criado ltni Consulado na Cdade de Roma, 
cuja área de jurisdição compreende todo o território da 
República Italiana. 

Art. 2.'  Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro p;res - Silvino )\IaYiie1 da Luz. 

Promulgado em 29 de Julho de 1981. 

Publique-se. 

O Prsidentc da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

1)ii( tu n.° io6/8i 

de 5 de Setembro 

1 ornando-se necessário prover a realização de despesas 
não previstas no Orçamento Geral do Estado cm vigor; 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo dccrea o seguinte: 

Artigo 1.0  É aberto no Ministério da Economia e das 
Finanças -Secretaria de Estado das Finanças-um cré-
dito especial de 126 000$ destinado a prover a realização 
de despesas não previstas no orçamento vigente, como 
segue: 

Ministério cia Justiça: 

Capitulo 40 Supremo Tribunal de Justiça: 

Artigo 230/A - remunraçôes devidas aos 
Juízes do Tribunal Administrativo e  de 
Contas, nos termas do artigo 3.0 do De-
creto-Lei n.° 28/79. de 14 de Abril ......126 000$00 

Art. 2.0  Para compensação do crédito designado no 
número anterior, é efectuada a seguinte alteração ao 
Orçamento Geral em vigor, representativa de anulação 
nas seguintes dotações da tabela de despesa: 

Ministério da Justiça: 

Capítulo 4.'-Supremo Tribunal de Justiça: 

Artigo 22.0-Vencimentos e sa- 
lários ... ... ... ... ... ... iGi 000$00 

Artigo 23.0  -Gratificações cer- 
tas é permanentes ... ... ... 25 000$00 J26 000$00 

Art. 3
.
0 Este decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Píres - Osvaldo Lopes da Silva. 
Promulgado em 17 de Agosto de ig8i. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 107/81 

de 5 de Setembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da Ccsns-
ultuição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. No quadro de pessoal da Direcção-Geral 
dos Correios e Telecomunicações são criados mais os se-
guintes lugares: 

1 Primeiro oficial. 
1 Segundo ofc 1. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva-Herculano 
Vieira. 

Promulgado em 17 de Agosto de 1981. 

Publique-se. 

O Presidente  da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
E DÁS FINANÇAS 

Secretaria de Estado do Comércio, 
e Turismo 

Gabinete do Secretário de Estado 

Portaria zi.° 76/81 

de 5 de Setembro 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Secretário de Estado do Comércio e Turismo, o seguinte: 

1.0 Continua sujeito ao regime de preços fixos a que 
se refere a alínea a) do n.° i do artigo 1. do Decreto-Lei 
n.° /77,  de 14 de Maio, a venda do arroz. 

a.°— 1. O preço fixo de venda, pela EMPA, do arroz 
tipo agulha é de 35$50  por quilograma em sacos de 50 

quilogramas. 

2. O preço referido no n.° i deste número inclui 
custo da respectiva embalagem e entende-se à porta 

do armazém da EMPA.. 

3. O preço fixo de venda ao consumidor, eia 
todo o território nacional, é de 38$ por quilograma. 

3.0  É revogada a Portaria n.° 36/80, de 17 de Maio. 
4.0  Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Secretaria de Estado do Comércio e Turismo, 28 de Agosto 
de 1981.—O Secretário de Estado, Oswaldo Miguel Se-
queira. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Direcção-Geral da Administração Interna 

Voltaria n.° 77/81 
de 5 de Setembro 

O Município da Boa Vista pretende abrir um crédito 
especial na quantia de 547 900$ com vista a reforçar al-
gumas rúbricas da tabela de despesas do orçamento eco-
nómico do ano vigente, por se mostrarem insuficiente-
mente dotadas; 
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Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 35.0  e 36.' do 
Decreto n.° 47/80, de 2 de Julho. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro do Interior o seguinte: 

Artigo i.°  É homologada a deliberação tomada pelo 
Conselho Deliberativo da Boa Vista na reunião realizada 
em 30 de Julho findo, que abre um crédito especial no 
montante de 547 900$, destinado a reforçar as seguintes 
rúbricas da tabela de despesas do orçamento vigente: 

Capítulo 1.°—Serviços gerais: 

Artigo 10.° -Conservação e aproveitamento 
de bens ........................150 000$00 

Artigo 11.0 —Despesas gerais de funciona- 
mento: 

Número 3•0 - Comunicações............8 000$00 
Número 4 0 Representação ... ... ... ...  42000$00 
Número 6.0-Encargos não especificados 7900$00 

Artigo 14.° - Investimentos: 

Núme.o 1.0 - Construções diversas: 

Alínea a) - Construção de esplana- 
da em Sal-Rei ............50 000$00 

Ajmnea b) -Construção da pocilga 
em Sal-Rei ............... 50 000$00 

Alínea e) Melhoramento das Pra- 
ças da vila ............... 10 000$00 

Número 2.° - Maquinaria e equpamentos 230000$00 

Soma .................. 547 900$00 

Art. 2.0  Para compensação do crédito designado no 
artigo anterior é efectuada a seguinte alteração ao orça-
mento municipal vigente, representativa do excesso de 
cobrança sobre a previsão da seguinte receita: 

Capítulo 8.° - Outras receitás correntes: 

Artigo 25.° - Saldos orçamentais .........547 900$00 

Gabinete do Ministro do Interior, 3  de Setembro de 
1981.— 0 Ministro, Júlio César de Carvalho. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINIS'Í R() 

Direcção-Geral da Função Pública 

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 

De 1 de Julho de 1981: 

Dr. Teófilo da Ressureição do Rosário de Menezes, técnico 
superior de 2.a classe, da Direcção-Geral de Saúde-
colocado ao abrigo das disposições da Portaria n° 46/76, 
de 2 de Outubro, em comissão eventual de serviço, por 
um período de dois anos, a fim de frequentar um curso 
de radiologia, com efeitos a partir de 15 de Junho do 
corrente ano. 

De 13: 

A.gneio Spencew Lima, fiscal de trabalho de 1. classe, da 
Direcção do Trabalho -nomeado para, interinamente, 

exercer o cargo de stlb-inspector, da mesma Direcção. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 6.0, artigo 58.0  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Adminisfrativo e de Contas 
em 26 de Agosto de 1981). 

De 20 de Agosto: 

Marcelina Filomena Rodrigues Pires, técnica profissional 
de 1.0  nível de 30  classe, da Direcção do Trabalho—exo-
nerada, a seu pedido, do referido cargo, a partir da 
data em que tomar posse uo Banco de Cabo Verde. 

De 22: 

Ricardino Mo1iteiro Silv., servente de 2.a classe da, Dele-
gação Regional do Governo -exonerado, a seu pedido, 
do referido cargo. 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 27 de Julho de 1981: 

A.Aita Perpétua Santos Delgado, escriturária-dactilógrafa de 
2.° classe, contratada, da Embaixada de Cabo Verde em 
Portugal -exonerada, a seu pedido, das referidas fun-
ções, com efeito a partir de 31 de Julho do corrente ano. 

Despacho do Camarada Ministro da Economia das 
Finanças: 

De 13 de Agosto de 1981: 

Maria Helena Ferro Costa, 3.° oficial, de nomeação defini-
tiva, da Direcção-Geral das Pescas -concedida licença 
ilimitada, a partir da d.ta do seu ingresso no Banco 
de Cabo Verde. 

Despacho do Camarada Minstro do Interior: 

De 14 de Jiulho de 1981: 

Francisca Maria Silva Santos - nomeada para, interina-
mente, exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa de 
2.0 classe, do quadro do pessoal da Inspecção Adminis-
trativa. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.°, artigo 12.0  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 26 de Agosto de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e 
Cultura: 

De 3 de Janeiro de 1981: 

José Pedro Tavares Lopes, professor de posto escolar, even-
tual - revalidada a sua nomeação, nos termos do § único 
do artigo 24,° do Decreto-Lei n.° 43 913, de 14 de Setem-
bro de 1961, conjugado com o n.° 2 do artigo 2.0  do De-
creto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho e da alínea g) do 
artigo l.° do Decreto-Lei n.° 72/80, de 6 Agosto, para 
leccionar durante o ano lectivo de 1980/81, no Concelho 
de Santa Cruz. 

O encargo resultante da despesa  tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 28.1, artigo 198.° do orçamento 
vigente. 

De 23 de Junho: 

Maria dos Anjos Neves Cruz - nomeada para, interinamen-
te, exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa do Liceu 
«Ludgero Lima», do Ministério da Educação e Cultura. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 30.0, artigo 206.° do orçamento vigente. 
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De 2 de Julho: De 14 de Maio: 
Belmiro Manuel Ramos, professor contratado do 3.° nível 

-nomeado para exercer as funções de professor even-
tual do 4.° nível (3.° classe) do Liceu «Domingos Ramos>), 
nos termos da alínea b) do artigo 67.1 do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro. 
O ora nomeado iniciou funções em 3 de Outubro de 

1980, nos termos do ni.° 2 do artigo 2.1  do Decreto-Lei n.° 
52/79, de 9 de Junho. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 31 1, artigo 215.0, do orçamento 
vigente. 

José Cristiano de Jesus Monteiro, técnico profissional de 
l.° nível de 3° classe da Direcção-Geral da Conserva-
ção e Aproveitamento dos Recursos Naturais do Minis-
tério do Desenvolvimento Rural-promovido a técnico 
profissionaj de 1.1 nível de 2. classe da mesma Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 1 de Junho de 1981. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 9 1, artigo 68.° do orçamento vigente. 

De 17 de Junho: 
De 17. 

António Teófilo Fortes -contratado para, nos termos do 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de condutor de 2° ciasse da Delegação da Inspecção Es-
colar de S. Nicolau. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 36.1, artigo 259.1  do orçamento vigente. 

Maria Emanuela Fernandes de Pina, professora do posto 
escoar, contratada -concedida a mudança de escalão, 
correspondente t 2° classe do 2.1  nível, nos termos do 
n.° 2 do artigo 60.1  do Decreto-Lei n.° 152 / 79, conjugado 
com o n.° 1 do artigo 59.° do mesmo diploma, ficando 
com o vencimento correspondente ii letra «R», com efei-
tos a pLrtir de Maio de 1980. 
O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capítulo 28.°, artigo 198.0  do orçamento 
vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 26 de Agosto de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes e 
Comunicações: 

De 7 de Março de 1981: 

Arlindo Lima Neves e Fernando José Cândido Ferreira Brito 
-nomeados para, interinamente, exercerem o cargo de 
controladores de tráfego aéreo auxiliar do Aeroporto 
Internacional «Amilcar Cabral». 

De 12 de Maio: 

Alexandrino Spencer Évora, Adelino António Ramos, Cons-
tâncio Egídio Évora, Júlio César Monteiro e Paulo Ma-
nuel Monteiro - nomeados para, interinamente, exerce-
rem o cargo de operadores de telecomunicações aeronáu-
ticas do Aeroporto Internacional «Amilcar Cabral». 
As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  artigo l.° do orçamento vigente. 
(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 

em 17 de Agosto de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural: 

De 26 de Fevereiro de 1981: 

Paulo Mordes Tavares --nomeado para, provisoriamente, 
exercer o cargo de condutor de pesados de 2." classe, 
do Centro de Manutenção de Equipamentos e Oficinas. 
do Ministério do Desenvolvimento Rural. 

Clpriano Monteiro - nomeado Para, provisoriamente, exer-
cer o cargo de condutor de ligeiros de 2." classe, do 
Centro de Manutenção de Equipamentos e Oficinas, do 
Ministério do Desenvolvimento Rural. 
As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 5.1, artigo 38.0  do orçamento vigente. 

José Santos Silva -contratado para, nos termos do artigo 
45.1 do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo dc 
chefe de Departamento (gestor de stock), do Centro de 
Manutenção de Equipamentos e Oficinas, do Ministério 
do Desenvolvimento Rural. 

Henrique Gomes-nomeado para, provisoriamente, exercer 
o cargo de tractorista de 3.° classe, do Centro de Manu-
tenção de Equipamentos e Oficinas, do i\Iinistério rio 
Desenvolvimento Rural. 

Jacinto Mendonça  Varela -nomeado para, Provisoriamente, 
exercer o cargo de torneiro de 2° Classe, do Centro de 
Manutenção de Equipamento e Oficinas, do Ministério 
do Desenvolvimento Rurai. 

Jorge Manuel Benrós Lima - contratado para, nos termos 
do artigo 45." do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 
cargo de bate-chapas de 1." classe do Centro de Manu-
tenção de Equipamentos e Oficinas, do Ministério do De-

senvolvimento Rural. 

Carlos Eduardo Brito Ramos - contratado para, nos termos 
do artigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 
cargo de mecânico de 2." classe do Centro de Manuten-
ção de Equipamentos e Oficinas do Ministério do De-
senvolvimento Rural. 

Bartoíiomeu Vieira -contratado para, nos termos do artigo 
45.1 do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo de 
soldador de 1.' classe do Centro de Mant.tenção de 

Equipamentos e Oficinas do Ministério do Desenvolvi-
meato Rural. 

Fernando Cabral Tavares - contratado para, nos termos do 
artigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de fiei de 3.° classe do Centro de Manutenção de Equi-
pamentos e Oficinas do Ministério do Desenvolvimento 
Rural. 

Fortunato Fernandes Mendes e João Manuel Teixeira Bar-
bosa -contratados para, nos termos do artigo 45.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, exercerem o cargo de tor-
neiro de 3.1  classe do Centro de Manutenção de Equi-
pamentos e Oficinas do Ministério do Desenvolvimento 
Rural. 

Avelino Gonçalves Frederico- contratado para, nos termos 
do artigo 451  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 
cargo de condutor de ligeiros de 3." classe do Centro 
de Manutenção de Equipamentos e Oficinas do Minis-
tério do Desenvolvimento Rural. 

António Ramos Furtado -contratado para, nos termos do 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de condutor de pesados de 3." classe do Centro de Ma-
nutenção de Equipamentos e Oficinas do Ministério do 

Desenvolvimento Rural. 
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Marceino Estaquim Gonçalves Gomes, Jacinto Lopes More-
no Barros e José Gomes da Silva -contratados para, 
nos termos do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
exercerem o cargo de mecânico de 3•o  classe do Centro 
de Manutenção de Equipamentos e Oficinas, do Minis-
tério do Desenvolvimento Rural. 

João Baptista Moreno - nomeado para, provisoriamente, 
exercer o cargo de condutor de ligeiros de 2.a classe do 
Centro de Manutenção de Equipamento e Oficinas do 
Ministério do Desenvolvimento Rural. 

Francisco Tavares Rocha -contratado para, nos termos do 
artigo 45o  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de ferramenteiro de 3.  classe do Centro de Manutenção 
de Equipamentos e Oficinas do Ministério do Desenvol-
vimento Rural. 

Firmino Mendes Furtado- coatratado para, nos termos do 
artigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de guarda de 2." classe, do Centro de Manutenção de 
Equipamentos e Of icinas do Ministério do Desenvolvi-
mento Rural. 

Armando Delgado - contratado para, nos termos do artigo 
45.° do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo de 
lubrificador de 2." classe, do Centro de Manutenção de 
Equipamentos e Oficinas do Ministério do Desenvovi-
mento Rural. 

Osmar Brasil Varela Silves- contratado para, nos termos 
do artigo 45° do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 
cargo de técnico auxiliar de 2.' classe do Centro de Ma-
nutenção de Equipamento e Oficinps do Ministério do 
Desenvolvimento Rural. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 5 1, artigo 38.0  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 27 de Agosto de 19815. 

De 3 de Agosto: 

Pmnuel Magno Pereira Silva, técnico superior de 2.0  classe, 
Provisório, da Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária 
do Ministério do Desenvolvimento Rural - nomeada 
para, definitivamente, exercer o referido cargo, nos ter-
mos do § 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 

dotação inscrita no capitulo 9.0, artigo 68.0  do orçamento 
vigente. 

Maria Madalena Faria Lopes, 30 oficial, provisório, da Se-
cretaria-Geral do Ministério do Desenvolvimento Rural 
-nomeada para, definitivamente, exercer o referido 
cargo, nos termos do § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo. 

O encargo resultante dp despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 2.°, artigo 10.0  do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 27 de Agosto de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tura, em substituição do Camarada Ministro da 
Justiça: 

De 13 de Agosto de 1981: 

rneida Mendes Tavares, ,escriturária-dactilógrafa de 2.° classe, 
interina, do quadro da Direcção-Geral dos Registos e 
do Notariado, colocada na Conservatória dos Registos de 
Sotavento-  aplicada a pena do n.° 3 do artigo 354.0  
do Estatuto do Funcionalismo -multa correspondente 

COS seus vencimentos, graduada em 5 (cinco) dias. 

De 19: 

Viaria de Jesus Rodrigues Pereira Furtado Mendes, escri-
turária-dactilógrafa de 2' classe, do Gabinete de Estudos, 
Legislação e Doournentção, do Ministério da Justiça 
exonerada, a seu pedido, do referido cargo, a partir 
de 1 de Setembro de 1981. 

Despachos do Camorada Ministro da Saúde 
Suritos Sociais: 

De 16 de Junho de 1981: 

Dá por finda, a comissão de serviço do Dr. Teófiio de Res-
sureição do Rosário de Menezes, como director regional 
de Saúde de Barlavento, revertendo assim à sua cate-
goria de 2.' classe da Direcção-Geral de Saúde. 

De. Pedro José do Rosário, técnico superior de 1." classe, 
da Direcção-Geral de Saúde - nomeado para, em comis-
são ordinária de serviço, exercer as funções de director 
regional de Saúde de Barlavento. 

De 28 de Julho de 1981: 

Jorge Pedro Costa e Maria da Luz do Rosário Lopes 
nomeados para, provisoriamente, exercerem, o cargo de 
escriturário-dactilógrafo de 2.0  classe, da Direcção-Geral 
de Saúde. 

De 6 de Agosto: 

Alexandre de Pina nomeado Ppra, interinamente, exercer 
o cargo de técnico auxiliar da Direcção-Geral de Saúde. 

(Visados peio Tribunal Administrativo e de Contas 
em 22 de Agosto de 1981). 

De 11 de Agosto: 

Maria Fernanda Nazário Cruz - nomeada para, definitiva-
mente, exercer o cargo de técnico profissional do 1.0 

nível, de 1." classe da Direcção-Geral de Saúoc, ficando 
colocada no Hospital Central da Praia. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 4 0, artigo 17." do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Adxninistratvo e de Contas 
em 26 de Agosto de 1981). 

De 18: 

Nomeia os seguintes funcionários para fazerem parte do júri 
do concurso para 3.° oficial dos quadros do Ministério 
da Saúde e Assuntos Sociais, aberto por aúncio publi-

cado no Boletim Oficial n.° 26/81, cio 27 de Junho de 
1981: 

Presidente: Gil Resende Barbosa Fernandes, chefe de 
Departamento, interino, do Ministério da Saúde e 

Assuntos Sociais; 

Vogais: Filinto Fonseca Resende Costa, 2.0  oficial, 
interino, do Ministério da Saúde e Assuntos So-
ciais; e 

Maria José Monteiro Gomes Teixeirà Barbosa, 2.1  
oficial, interino, da Direcção-Geral da Função Pú-
blica; 

Secretário: Escriturário-dactilógrafo, Afonso Correia 
Borges. 
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De 24: 

Maria Cândida Barros, filha de Deoljn4a B. Amado Barros, 
servente do Ministério da Defesa Nacional -homologado 
o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 20 de Agosto de 1981, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada para o exte-
rior, com a máxima urgência, por se eiiconit'rarem 
esgotados os recursos locais de tratamento». 

«Evacuar com a máxima urgência Para Portugal». 

Obs.: Deve ser acompanhada por um enfermeiro. 

João Natalino Ramos Oliveira Rocha, sub-tenente das FARP 
da 1. Região Militar—designado para, em acumulação 
com as suas funções, exercer as de 1.0  substituto do 
Procurador Regional da República de S. Vicente. 

Deliberações do Conseiho Deliberativo de S. Vicente: 

De 6 de Agosto de 1980: 

Malaquias Gomas Duarte - nomeado para, interinamente, 
exercer o cargo de zelador do quadro de pessoal do Se-
cretariado Administrativo de S. Vicente. 

Despachos do Camarada Director-Geral da Função 
Pública, por delegação do Camarada Primeiro Mi-
nistro: 

De 17 de Junho de 1981: 

Basílio Varela Almeida, ajudante de mecânico de 1? classe, 
contratado, dos Tra.portes Aéreos de Cabo Verde-
conta, para efeitos de aposentação, o seguinte tempo de 
serviço prestado ao Estado: 

A Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 
De 23 de Fevereiro de 1963 a 4 de 

Julho de 1975, incluindo o aumento de 
1/5, nos termos do artigo 435.0  do Esta- 
tuto do Funcionalismo ...............14 10 2 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 18 de Ja- 
neiro de 1979 .....................4 6 14 

Soma total ...............18 4 16 

De 25 de Agosto: 

Maria José Spencer Lopes, professora contratada do 4. nível 
do Liceu (<Domingos Ramos»-conta, para efeitos de 
aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado à 
Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 
De 8 de Outubro de 1956 a 8 de 

Agosto de 1957 ... ... ... ...  ...  ...  - 10 1 
De 12 de Outubro de 1957 a 31 de 

Julho de 1958 ... ... ... ...  ...  ...  - 9 20 
De 8 de Outubro de 1958 a 31 de 

Jiho de 1959 ... ... ... ...  ...  ...  - 9 24 
De 8 de Outubro de 1959 a 10 de 

Agosto de 1960 ... ... ... ...  ...  ...  - 10 3 
De 26 de Novembro de 1960 a 4 de 

Julho de 1975 ... ... ... ...  ...  ...  14 9 9 

Soma ..................18 - 27 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 
435.0  do Estatuto do Funcionalismo 3 7 11 

Soma total ...............21 8 8 

Despachos do Camarada Procurador-Geral da Repú-
blica: 

De 4 de Agosto de 1981: 

Daniel da Silva Mariano -exonerado das funções de 1.0  
substituto do Procurador Regional da República, de 
S. Vicente. 

De 28 de Janeiro de 1981: 

Maria Piedade Sena Costa - nomeada para, interinamente, 
exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa, do quadro 
do pessoal do secretariado Administrativo de S. Vicente. 

De 15 de Abril: 

Clemente Manuel Fortes-nomeado para, interinamente, 
exercer o cargo de zelador do quadro de pessoal do 
Secretariado Administrativo de S. Vicente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  artigo 1.0  do orçamento municipal vigente. 

(Visados pelo Tribunal Adniinstrativo e de Contas 
em. 22 de Agosto de 1981). 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 5 de Setem-
bro de 1981.—Pelo Director-Geral, Noel Monteiro de So'>so 
Pinto, Director de 1.& classe. 

po 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

D1irecçãoGe'ra1 da Administração Interna 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto no n.°  3 do artigo 36.0  
do Decreto n° 47/80, de 2 de Julho, se Publica que, por 
despacho do Ministro do Interior, de 22 de Agosto de 1981, 
foi autorizada a seguinte transferência de verba no Orça-
mento do Município da Boa Vista, para o corrente ano: 

1 Reforços 
Rúbricas ou Anulação 

Inscrição 

1.0  

1.0  

1 

11.0  

6 

Serviços gerais 

Vencimentos e  salários. 

Vencimento do pessoal 
dos quadros. . . ...... 

Despesas gerais 
do funcionamento 

ncargos fliãO especifica- 

22 100$00 

dos ... ... ... ... ... ..22 100$00 

Soma ..........22 100$00 22100$00 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 25 
de Agosto de 1981.-0 Director-Geral, Eurico Pinto Mon-
teiro. 



cz N.° 36 —BOLETIM OFICIAL DA REPúBL1CA DF, C\tl()VERDE-5 DE SETEMBRO DE 1t81  

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS Cotações de Câmbios 
nm 4.9/81 N.,1 134/8k 

BANCO DE CABo VERI)L 

Praia (Santiac') 'r...., .. Vecd 

Direcção das Relações com o Estrangeiro -. - -

-- 

e do Controle de Câmbios Londres .........Libra 94,S13 95$64 

Notas Estrangeiras Lisboa ..........100 Escudos 77877 79$07 

Cotações de Câmbios New YOk......... 1 DÓlar 51i7 51$68 

Em 3/9/81 N: 52/81 Amesterdão iüfl Florins 1 893$52 1 924$58 
- -- . - Bruxelas .. 100 Francc 128833 130$45 

Notas lompfa 1 Venda Copenhagu 100 Coroas OTO$14 81922 
90 Coroo. 11804.70 99661 

Áfrrn do Sul .. Rand 41910 47$26 :ankfort R.F.A....100 Deut Mai 11101100 11 136$39 
Alemanha 
Aricale 2 

r rlelsiriquia ........100 liarkaa i 125$85 11143$78 

América 1000 Dó'are 4966 5455 Oslo ....... 100 Coro' 840$64 854$26 

Áustria ..........Xelim 2$90 11$10 Otava ... ... ...... 1 Dólar 42$56 43$25 
e1gics .........'ranco 1$15 $25 

Canadá 1 e 2 ...  ... .Dó1are8 40890 45$24 Paris .... idO Frano 877S05 889$23 

Canadá N. Grandes Dólares 41$46 45$74 Pretória ....... Rand 5369 54$66 

74 
Roma 4$199 4$269 

Espanhp. Peseta ',472 ~~)5l 

Finlândia ... ..... IMarkka 10$92 12$04 Toquio .........11 iae 32$215 22$573 

França ... ... ......Franco 8$50 0$13 Viena .9) X&ISfl. 300$03 304$90 

Holanda ........ $lorim 
Inglaterra.. .....Libra 

111532 
91$30 

20521 
100$52 Zur que 00 Franc 2 399$40 1 2 438$36 

ttáija ........ Lira . $037 Q,,  040 irid ..........LO eseta 52$33 53$20 

Japão ... ... ......léne 8197 9214 
. 

Noruega .......•. Coroa 8$10 
DaRar............00 C.F.A. 178540 17$784 

Seztgal.......... 
Suécia .........Coroa 

F. A. $170 
9$52 

$187 
10$50 «L1ea.iigS) 

23$12
~753 8i9 Bissau .. \loo 1es 10<)$00 ioosoo 

Portugal 

- 
Direção das Relações com o Estrangeiro e do Controle 

de Câmbios, na Praia, 4 de Setembro de 1981. Pela Direc- 

ção, Antão Lopes cia Luz. 

Cotações de Câmbios 

Em 3/9/81 
N.° 133/81 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

Piaças e div sas Compra Unidades  

~a&  

- MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS 

1 Libra 94$59 95$92 

Lisboa .........[100 Escudos 78$11 79$40 ecretaJia de Estado do Comércio e Turismo 

ew York ... .........1 Dólar  51$ 5206 
Di45 recçao-Geral do Comercio 

Amesterdão ......100 Florins 1 898$29 1 929$24 

Francos 128$65 130$76 AVISO N.° 8/81 
Bruxelas ..........100 

Coroas 673$72 681$72 Para os devidos efeitos se comunic que, Por seu des- 
Copenhague .......100 
Estocolmo 100 Coroas 686$36 1 002$26 pacho de 28 de Agosto do colrrente, o Camarada Secretário 

-, - 
de Estado do Comércio e Turismo, mandou fixar os seguin- 

Frankfort R.F.A. .. 103DeutMark 2 102a 2 1.41.44 tes preços de venda de cigarros, para vigorair na Praia e 

Markku 1131$71 1149$62 S. Vicente: 
Helsínquia ... .....100 
Oslo ............100 Coroas 846$29 358$30 Preço de venda no grossista: 

Otava............1 Dólar 42$96 4$65 Caixa c/30 carteiras SG norma.' 11 763$00 

...... 100 Francos 8809l 893$05  
1 carteira SG normal ...............392$00 

Preço de venda ao público: 
Rand 54409 55.06 

Paris ...... 
Pretória ...........1 

Liras 4$210 4$287 1 maço SG normal ...............23$50 
Roma ............100 

Tóquio q . 
.. 100 Iene 22$366 22$725 

Preço de venda no grossista: 

Caixa c/24 carteiras SG gigante 11 357$50 
Xelins  300$48 3 305$ ' 1 carteira SG gigante ............... 473$20 Viena ..........100 
Francos 2395$48 2 434$17 Preço de venda ao público: Zurique .........100 

Madrid .........100 Pesetas 5249 537r36 1 maço SG gigante ............... 28$50 
Dakar ... ... ......100 C.F.A. 17$618 17$861 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 28 de Agosto de 

Clearings: 1981.— A Directora-Geral, Georgina  de Mello. 

Bissau ... ... ...  ... .100 Peso. 100$00 100$00 
IMPRENSA NACIONAL DI CABO VD? 


